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1. Introdução 

A discussão sobre o neocolonialismo no contexto da transição energética envolve 

a corrida por fontes limpas e materiais estratégicos que pode reforçar, em vez de romper, 

as históricas relações de poder e dependência entre os países do Norte Global (o "centro") 

e do Sul Global (a "periferia"). A gestão dos recursos energéticos e hídricos e as políticas 

de mudança climática são centrais nesse debate, pois a exploração de hidrogênio verde e 

minerais críticos depende intensivamente de energia e água e impacta diretamente as 

metas climáticas. 

O neocolonialismo não se baseia na dominação política direta, como o 

colonialismo clássico, mas em uma dominação econômica, tecnológica e financeira. Essa 

lógica se aplica de forma contundente ao hidrogênio verde, aos materiais críticos e às 

terras raras. O artigo parte desta problemática central e alarmante: a transição energética 

corre o risco de não romper, mas sim reforçar e modernizar estas relações de dependência, 

inaugurando um "neocolonialismo 2.0". 

O hidrogênio verde (H2V), produzido a partir da eletrólise da água com energias 

renováveis, exemplifica essa dinâmica. No texto a categorização do hidrogênio verde foca 

em sua cadeia de valor, tecnologia e viabilidade econômica. Países do Sul Global, como 
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o Brasil, são locais ideais para sua produção devido à abundância de sol e vento. Contudo, 

a dinâmica neocolonial se manifesta claramente: o modelo predominante proposto pelo 

centro é que o Sul Global produza o H2V para exportação, fornecendo os recursos 

naturais (sol, vento, terra e água), enquanto o Norte Global consome a energia limpa para 

descarbonizar sua indústria. Essa relação é cimentada pela dependência tecnológica, pois 

as tecnologias avançadas de produção (eletrolisadores), armazenamento e transporte são, 

em sua maioria, controlados por empresas do Norte. O Sul vende o recurso bruto e compra 

a tecnologia de alto valor agregado. Adicionalmente, a instalação de megaprojetos de 

H2V exige vastas áreas de terra e grandes volumes de água, muitas vezes em regiões 

áridas, levando à apropriação de recursos de comunidades locais no que se pode 

caracterizar como "green grabbing" (apropriação verde), onde a despossessão ocorre sob 

o discurso da sustentabilidade. 

Uma face ainda mais explícita do neocolonialismo revela-se na extração de 

materiais críticos e terras raras, como lítio, cobalto e níquel, essenciais para baterias, 

turbinas eólicas e painéis solares. No texto, a categorização dos elementos de terras raras 

(ETR) se concentra em sua geologia, processamento complexo e aplicações de alta 

tecnologia. Já os materiais críticos é uma categoria mais ampla, definida pela importância 

econômica e pelo risco de suprimento. As terras raras são, frequentemente, um 

subconjunto dos materiais críticos. As reservas desses minerais estão concentradas em 

poucos países do Sul Global, que arcam com o alto impacto ambiental e social da 

mineração (consumo de água, contaminação do solo, condições de trabalho precárias). A 

cadeia de valor é profundamente desigual: o Sul Global extrai e exporta o minério bruto, 

enquanto as etapas mais lucrativas – o refino de alta pureza e a fabricação de componentes 

– são dominadas pelo Norte Global. Isso transforma as regiões de mineração em "zonas 

de sacrifício" para a transição energética do centro. Elas suportam a degradação ambiental 

e os conflitos sociais para que os benefícios de uma mobilidade "limpa" sejam usufruídos 

nos países consumidores. A legislação sobre este tema está apenas nascendo no Brasil, 

num momento em que a demanda por minerais para parques de energia renovável e 

produção de hidrogênio para exportação está em ascensão. 



 
Está complexa problemática desdobra-se nos três eixos interdependentes: energia, 

água e clima. No eixo da energia, a questão é como evitar a armadilha da dependência 

tecnológica e garantir que o desenvolvimento local e a transferência de tecnologia sejam 

cláusulas obrigatórias nos acordos de investimento. Sem um marco regulatório que utilize 

a tributação como instrumento para o desenvolvimento local, a transição energética pode 

simplesmente trocar a dependência de combustíveis fósseis por uma nova subjugação. 

O eixo da água emerge como um elemento crítico. A gestão dos recursos hídricos 

é fundamental, e a intensificação do seu uso por esses novos setores industriais cria um 

campo fértil para conflitos. A competição pelo recurso pode opor as necessidades de 

grandes projetos à prioridade do consumo humano, exigindo uma governança 

descentralizada e participativa que envolva as comunidades locais para evitar o "green 

grabbing" e assegurar a soberania hídrica. A ausência dessa governança deixa as 

comunidades vulneráveis a impactos como a contaminação e o deslocamento forçado. 

Isso se agrava em um contexto de estresse hídrico proveniente de usos não racionais, 

vácuos regulatórios, baixa participação, secas e todo o processo de mudanças climáticas. 

O terceiro eixo, o clima, amarra as dimensões energética e hídrica à agenda 

ambiental global, alinhando-se ao ODS 13. A problemática aqui reside em garantir que a 

exploração desses novos recursos contribua efetivamente para as metas climáticas e não 

se torne um exercício de "greenwashing". Isso exige justiça climática e social, 

distribuindo os ônus de forma equitativa e impedindo que projetos de energia renovável 

perpetuem a desvalorização de terras de comunidades indígenas e tradicionais. As "zonas 

de sacrifício" são a antítese da justiça climática, tornando o monitoramento transparente 

dos impactos ambientais uma necessidade urgente. 

Diante dessa multifacetada e interconectada problemática, o problema de pesquisa 

central pode ser formulado da seguinte maneira: Como conceber e implementar um marco 

de governança multinível (energética, hídrica e climática) que seja capaz de orientar a 

exploração do hidrogênio verde e dos materiais críticos de forma a promover uma 

transição energética justa, prevenindo ativamente a consolidação de um neocolonialismo 

verde e garantindo a soberania nacional, a sustentabilidade hídrica e a justiça climática? 



 
A investigação busca, portanto, ir além do diagnóstico dos riscos, propondo-se a pensar 

em soluções regulatórias concretas. O objetivo é desenvolver as bases para uma 

"governança forte" e para "políticas transparentes e auditáveis" que possam arbitrar os 

conflitos, garantir que os benefícios econômicos sejam compartilhados de maneira justa, 

e assegurar a participação efetiva das comunidades locais. Em resumo, o risco do 

neocolonialismo verde é que a transição energética global se transforme em mais um 

capítulo da história em que o Sul Global fornece recursos naturais e mão de obra barata 

para sustentar o desenvolvimento e o bem-estar do Norte Global, perpetuando as 

estruturas de dependência e o desenvolvimento desigual. O desafio é transformar a 

promessa da transição energética em uma realidade que impulsione o desenvolvimento 

sustentável e equitativo. 

Pensar em uma transição energética justa, o que envolve medidas regulatórias para 

que a exploração de novas fontes energéticas não se torne o motor de um neocolonialismo 

2.0. A hipótese é que a implementação dessa transição deve ser guiada por princípios de 

justiça e equidade, garantindo o uso sustentável dos recursos hídricos e o cumprimento 

das metas climáticas. A criação de um marco regulatório para a exploração de hidrogênio 

verde e minerais críticos deve incidir sobre a gestão dos recursos hídricos e envolverá a 

distribuição de competências e royalties entre os diferentes níveis de governo, o que pode 

gerar disputas, inclusive sobre recursos hídricos. A necessidade de uma "governança 

forte" e de "políticas transparentes e auditáveis" pode ser expandida para incluir 

mecanismos de resolução de conflitos federativos, garantindo que a regulação seja 

implementada de forma coesa e que os benefícios econômicos sejam compartilhados de 

maneira justa entre os entes da federação. 

 

2. A assimetria na exploração do hidrogênio verde e das terras raras: a dependência 

do Sul Global via controle das cadeias de valor pelo Norte global  

A dinâmica da pesquisa se manifesta na exploração do hidrogênio verde, onde 

países do Sul Global, como o Brasil, entram com os recursos naturais (sol, vento, terra e 

água), enquanto o Norte Global consome a energia limpa e controla as tecnologias de alto 



 
valor agregado, criando uma clara dependência. O mesmo padrão ocorre com materiais 

críticos e terras raras: a extração e seus impactos socioambientais (alto consumo de água, 

contaminação) ficam concentrados no Sul, que exporta o minério bruto, enquanto as 

etapas mais lucrativas da cadeia de valor (refino, fabricação) são dominadas pelo Norte. 

As regiões de mineração tornam-se "zonas de sacrifício" para a transição energética do 

centro, aprofundando as desigualdades. 

O projeto se justifica a partir do processo atual de reconfiguração do capitalismo 

global, diante da crise do próprio capitalismo, das contradições interimperialistas, da 

divisão entre norte e sul global, do renascimento do eixo euroasiático em oposição ao 

angloeuropeu e da luta capital versus trabalho, revestidas na financeirização, na qual as 

energias renováveis, a crise ambiental e as mudanças climáticas estarão inseridas 

estruturalmente. Dois projetos se opõem em dinâmicas econômicas, sociais e fundiárias: 

a) no plano internacional: 

a.1. O projeto EUA/OTAN, focado em políticas ultraliberais, assentadas no 

pacto com a governança da financeirização e na estabilidade da moeda, melhor 

representado nos seguintes fundamentos: redução da intervenção estatal na produção, 

com a limitação do Estado a um mero gestor do mercado; transferência do lastro da moeda 

dos países de terceiro mundo para a captação de divisas via reservas cambiais; 

internacionalização/desnacionalização da economia dos países periféricos, mediante 

inserção geral do capital estrangeiro no processo de produção; livre comércio total, 

mediante a redução, ou eliminação, de tarifas alfandegárias e sobrevalorização da moeda 

local; criação de zonas de livre comércio que garantam o acesso das mercadorias 

produzidas nos centros industrializados. 

a.2. O projeto Multipolar/Euroasiático, liderado pela China (e em menor medida 

pela Rússia e Índia), baseado principalmente em políticas de socialização, de controle de 

capitais e de contenção do sistema financeiro, com a criação de um setor produtivo e 

dinâmico, capaz de gerar excedente para a sustentação de vários investimentos sociais 

pelo poder público, pelo qual o Estado passa a ser a própria regularidade e o indutor de 



 
novas formas de propriedade, inclusive a privada, mas voltado a submeter o mercado para 

a superação das contradições sociais geradas historicamente pelo capitalismo. 

b) no plano macro nacional: 

b.1. Um projeto voltado à submissão do Brasil ao capital financeiro 

internacional, atualmente travestido do ultraliberalismo, materializado na liberalização 

total dos mercados e na desregulamentação das garantias sociais, para negar ao poder 

público qualquer capacidade mínima interventiva ou regulatória sobre a economia. 

Programas de privatizações em áreas estratégicas da produção energética (vide 

Eletrobrás), dos serviços básicos e das finanças controladas pelo Estado (vide autonomia 

do Banco Central) e desregulamentação das principais garantias sociais, renúncia a certos 

instrumentos de intervenção do Estado são o formato atual das políticas ultraliberais no 

Brasil. Vislumbra-se, ainda, a perspectiva de um desmonte real e irreparável do Estado e 

de uma radicalização da internacionalização e da financeirização da nossa economia. A 

consequência é o enfraquecimento do poder central, da capacidade de gestão do Estado e 

uma crise de governabilidade que torna o país vulnerável diante de pressões de potências 

estrangeiras;   

b.2. Um projeto que passe pela ruptura da dependência econômica do Brasil em 

relação ao centro do capitalismo e pela superação dos problemas históricos que envolvem 

o subdesenvolvimento nacional, tais como a superexploração da força de trabalho, a 

concentração fundiária, a segregação do espaço urbano, a saída de divisas do país em 

função da ação do capital internacional, a relativa industrialização brasileira, a fome, a 

miséria, os preconceitos, as discriminações sociais, as desigualdades regionais e sociais, 

com reflexos em questões de gênero e raciais. São problemas interrelacionados e que 

estão imbricados no processo histórico de desenvolvimento e de formação do Brasil. Um 

projeto de desenvolvimento soberano, de distribuição de renda e inclusivo passa por 

entender que a questão local deve ser tratada a partir da centralidade da questão nacional 

e que as tarefas gerais da reforma urbana, da reforma agrária, das políticas sociais e 

econômicas de enfrentamento à fome e à miséria, à carestia habitacional e insalubridade 

do espaço e energéticas de enfrentamento das contradições sociais brasileiras estão 



 
interrelacionadas em causa e efeito com o tripé energia/terra/água. São também tarefas da 

emancipação do trabalho do capital e questões estruturais, que devem ser enfrentadas com 

mudanças estruturais. 

c) No plano micro: 

c. 1. A utilização de estratégias de acumulação por despossessão das populações 

campesinas, via desvirtuamento de instrumentos legais, a exemplo do Estatuto da Terra, 

com apoio do Estado, por grandes corporações privadas internacionais de energia, 

associadas a instituições financeiras de diversos tipos, expropria a posse da terra dos 

agricultores e posseiros em prol do capital internacional. 

c.2. Um projeto de reforma fundiária mais amplo, que incorpore políticas 

fundiárias que protejam os interesses das camadas sociais do campo e da cidade, 

historicamente excluídas pelo mercado, diante do capital, orientado para a superação das 

contradições sociais geradas pelo capitalismo e na direção da emancipação do trabalho 

do capital.  

d. No plano do direito da energia e da energia renovável: 

d.1. Um projeto que internaliza o discurso europeu da transição energética justa 

e popular, mas tem como objetivo transferir o ônus ambiental da transição energética 

europeia e norte-americana para os países subdesenvolvidos. Limita-se à questão dos 

impactos ambientais, não aborda concretamente o enfrentamento aos fundos de 

investimento angloeuropeus e nem a expropriação do campesinato pelas multinacionais. 

É representado por fundos de investimentos estrangeiros, apoiado por ONG’s estrangeiras 

ou nacionais com financiamento estrangeiro, que atuam nas energias renováveis em 

função de toda aquela política de créditos de carbono e das possibilidades que estes novos 

investimentos trazem para autovalorização do capital, compram direitos sobre rendas 

futuras e as remetem para fora. 

d.2. Um projeto que defende que a análise da expansão das energias se dê na 

perspectiva das camadas sociais historicamente excluídas do capitalismo e na superação 

das causas históricas do subdesenvolvimento brasileiro, o que implica entender a 

expansão das energias renováveis ligada à luta contra a dependência econômica em 



 
relação ao capital estrangeiro de investimento, à reforma agrária, à reforma urbana, à luta 

contra a fome e a miséria. O problema da energia não diz apenas respeito à questão 

energética nacional em si, mas também abrange múltiplos campos jurídicos, como o 

direito civil, o direito penal e o direito administrativo, e está ainda intimamente ligado às 

ciências sociais e econômicas, à ciência política e à economia política a partir da renda 

da terra, da mercadorização da terra, da acumulação por despossessão, da financeirização 

e do capital fictício, como métodos de análise. Não se trata apenas de seguir os princípios 

básicos da justiça energética, da segurança energética e da eficácia do direito energético, 

mas a “soberania energética”, pela qual o Brasil tem o direito de determinar de forma 

independente o ritmo e o método de transformação de energia. 

Diante desta multifacetada e interconectada problemática, o problema de pesquisa 

central do projeto pode ser formulado da seguinte maneira: Como conceber e implementar 

um marco de governança multinível (energética, hídrica e climática) que seja capaz de 

orientar a exploração do hidrogênio verde e dos materiais críticos de forma a promover 

uma transição energética justa, prevenindo ativamente a consolidação de um 

neocolonialismo verde e fortalecendo um projeto de desenvolvimento soberano? A 

investigação busca, portanto, ir além do diagnóstico dos riscos, propondo-se a pensar em 

soluções regulatórias concretas. O objetivo é desenvolver as bases para uma "governança 

forte" e para "políticas transparentes e auditáveis" que possam arbitrar os conflitos, 

garantir que os benefícios econômicos sejam compartilhados de maneira justa e assegurar 

a participação efetiva das comunidades locais, transformando a promessa da transição 

energética em uma realidade que impulsione o desenvolvimento sustentável e equitativo. 

 

3. As lições da Rússia, da China, da Espanha e da América Latina para o Brasil na 

regulação das energias renováveis: planejamento estatal e fortalecimento do Estado 

Neste sentido, é importante verificar a regulação sobre energia renovável dos 

países da América Latina, da China, da Espanha e da Rússia e suas contribuições sobre o 

que se está sendo realizado em termos de regulação das energias renováveis no Sul 

Global, particularmente em países como a China, o México, o Peru, a Colômbia e a 



 
Espanha. O principal é entender o que se pode ou não extrair para o Brasil de lições destes 

países, na regulação da energia renovável. 

Em relação à Rússia, o país possui um vasto potencial de energias renováveis, 

incluindo recursos hídricos, eólicos, geotérmicos, solares e de biomassa, embora os 

combustíveis fósseis ainda dominem sua matriz energética (EMBER, 2024; 

RENEWABLE..., 2024). A energia hidrelétrica é a fonte renovável mais utilizada, com a 

Rússia ocupando a quinta posição mundial em produção hidrelétrica (RENEWABLE..., 

2024). A política energética do país, delineada em sua "Estratégia Energética", visa 

aumentar a eficiência e reduzir o impacto ambiental (RENEWABLE..., 2024). O governo 

estabeleceu metas para ampliar a participação das energias renováveis, com o objetivo de 

que estas fontes atinjam 4,5% de toda a geração e consumo de eletricidade (WORLD 

BANK, 2015). 

Até meados de 2024, a capacidade total instalada de energia renovável no 

sistema energético russo atingiu 6,18 GW (RUSSIA RENEWABLE..., 2024). Apesar 

disso, a geração de eletricidade a partir de fontes limpas, que em 2024 correspondia a 

36%, ainda é majoritariamente oriunda de usinas nucleares (18%), com a energia eólica 

e solar representando menos de 1% do total, uma parcela bem abaixo da média global 

(EMBER, 2024). Para impulsionar o setor, foram implementados mecanismos de apoio, 

como a Lei de Microgeração de 2019, que permite a residências e pequenas empresas 

conectar suas unidades de geração de até 15 kW à rede e vender o excedente de energia 

(KORPPAS, 2021). Além disso, projetos para o desenvolvimento de energia eólica de 

pequena escala em áreas agrícolas e a construção de novas usinas solares estão em 

andamento (RENEWABLE..., 2024). 

Em relação à Espanha, este país responde por 29GW de eletricidade em função 

da energia eólica. A energia eólica tem desempenhado um papel fundamental na 

recuperação econômica da Espanha, após a crise financeira de 2008. Empresas 

espanholas estão entre as maiores fabricantes de turbinas eólicas do mundo. A Espanha 

conseguiu reduzir suas emissões de carbono e tem uma das maiores proporções de energia 

renovável na Europa. O setor eólico espanhol gerou empregos e desenvolveu tecnologia, 



 
mas também enfrenta resistência em algumas comunidades locais devido aos impactos 

das instalações e aos baixos pagamentos. A rápida instalação de parques eólicos em 

Galiza, especialmente na Serra do Xistral, resultou em impactos significativos em áreas 

protegidas. Os processos administrativos e ambientais mostraram baixos níveis de justiça 

energética, com pouca participação da população local e avaliações ambientais positivas 

apesar de relatórios que indicavam impactos negativos. No aspecto distributivo, não 

houve benefícios financeiros adicionais para as comunidades e administrações locais, 

nem mecanismos de compensação específicos, apesar dos danos em habitats únicos. Este 

desenvolvimento ignorou tanto as comunidades locais quanto a equidade intergeracional, 

prejudicando áreas essenciais para a luta contra as mudanças climáticas. Na atualidade 

estão a começar processos de criação de comunidades energéticas com a participação de 

agentes locais. 

Em relação à Colômbia, está passando por uma transformação importante em 

sua matriz energética para adotar fontes mais limpas e sustentáveis. Um dos principais 

avanços nesse processo é o crescimento da energia hidrelétrica, que se tornou a principal 

fonte de abastecimento de energia para as famílias colombianas. Além disso, o país possui 

um grande potencial para o desenvolvimento de outras energias renováveis, como solar e 

eólica, devido aos seus recursos naturais favoráveis. Para impulsionar essa transição, a 

Colômbia está desenvolvendo projetos de energias renováveis que protegem os 

ecossistemas e as comunidades locais e que se alinhem com os objetivos de 

desenvolvimento sustentável, com o Acordo de Paris e com as metas da COP 26, 

demonstrando seu compromisso com a sustentabilidade ambiental. Apesar dos avanços 

alcançados, o país ainda enfrenta desafios na diversificação de sua matriz energética e na 

redução da dependência de combustíveis fósseis. Para superar esses desafios, é 

fundamental continuar promovendo a implementação de projetos de energias renováveis 

e desenvolver políticas que incentivem a transição para fontes mais limpas. O futuro da 

energia na Colômbia é promissor, com a perspectiva de uma matriz energética mais 

sustentável e alinhada com as necessidades do planeta. Através de medidas adequadas e 

do apoio contínuo ao desenvolvimento de energias renováveis, a Colômbia está no 



 
caminho certo para se tornar um exemplo de transição energética bem-sucedida e 

contribuir para um futuro mais verde e sustentável. 

A Índia tem cerca de 47,36 GW de capacidade total de geração de energia eólica 

instalada. A energia eólica ajudou a diversificar a matriz energética da Índia, reduzindo a 

dependência do carvão e criando novas oportunidades econômicas em estados como 

Tamil Nadu e Gujarat. A Índia enfrenta desafios ambientais significativos, como poluição 

do ar, e a energia eólica tem sido uma alternativa chave para reduzir emissões. A expansão 

da energia eólica tem beneficiado áreas remotas com eletrificação e infraestrutura, mas 

também há questões sobre impacto nas comunidades locais e terras2. 

O Chile estabelecera como meta a intenção de atingir a neutralidade de carbono 

até 2050, empreendendo a partir dos anos 2000 uma acelerada corrida pela exploração de 

fontes renováveis, considerando as suas potencialidades hídricas, solar, eólica e para 

produção de hidrogênio verde, com destaque para a Região de Magallanes. Em um 

processo crescente de transição energética, entre 2014 e 2020, o país aumentou o 

componente de energias renováveis de sua matriz energética de 3% para 25%, com a 

energia solar e eólica se combinando para representar 23% da geração de eletricidade no 

final de 2020. 

No Chile, em 2021, o governo chileno publicou sua Estratégia de Transição Justa 

do Chile para o Setor Energético3. A participação de energias renováveis, como eólica e 

solar, na rede nacional, atingiu 22% em 2021, e sua contribuição máxima atingiu 62%. A 

meta é que em 2030 elas atinjam 85% de todo o país — e 100% em algumas áreas. Mas 

 
2 INDIA'S Renewable Energy Capacity Hits 200 GW Milestone. Disponível em: 

https://pib.gov.in/PressNoteDetails.aspx?NoteId=153279&ModuleId=3&reg=3&lang=1. Acesso em: 20 

out 2024; INDIA’S green power capacity hits 200 GW, or 46.3% of total capacity. Disponível em: 

https://www.domain-b.com/environment-1/india-s-green-power-capacity-hits-200-gw-or-46-3-of-total-

capacity. Acesso em: 20 out. 2024; INDIA'S Wind Energy Potential. Disponível em: 

https://www.drishtiias.com/daily-updates/daily-news-analysis/india-wind-energy-potential. Acesso em: 20 

out. 2024. 

3 O CHILE alcançará sua meta de transição energética até 2030? Disponível em: https://dialogue.earth/pt-

br/energia/56654-o-chile-alcancara-sua-meta-de-transicao-energetica-ate-

2030/#:~:text=De%20acordo%20com%20dados%20do,e%20100%25%20em%20algumas%20%C3%A1r

eas.. Acesso em: 20 out. 2024.” 



 
existem obstáculos, como a lenta implementação de reformas regulatórias, instabilidade 

nos investimentos privados, atrasos de projetos estatais e efeitos das mudanças climáticas, 

que podem comprometer estas metas. 

O México tem problemas na implementação da Consulta Livre, Prévia e 

Informada para a autorização dos parques eólicos: 1. Violações do caráter prévio da 

consulta; 2. Negação às populações impactadas de informações completas e imparciais 

sobre os empreendimentos eólicos a serem instalados; 3. Cooptação e violência estatal e 

paraestatal em relação às comunidades impactadas; 4. O desenho e a execução dos 

projetos não estão submetidos à decisão das comunidades impactadas; 5. Inexistência de 

transparência nas negociações entre as empresas de energia eólica e as comunidades 

impactadas; 6. A consulta não tem efeito após a autorização do empreendimento. Não há 

controle e fiscalização por parte da comunidade pós instalação do parque eólico e nem 

prestação de contas à comunidade; 7. Não há sanções econômicas e nem administrativas 

às empresas de energia eólica que descumprirem o estabelecido na Consulta Livre, Prévia 

e Informada. Por isto a tensão com comunidades indígenas em Oaxaca devido à falta de 

consulta e de compensação. 

No Peru, o Plano Nacional de Ação no Peru e o papel do setor energético. 

mostraram que os projetos de desenvolvimento em grande escala geram: 1. conflitos 

sociais, 2. impacto ambiental, social e direitos humanos, 3. alianças com o setor de 

mineração, 4. alianças com o setor de petróleo e gás e 5. alianças com a agricultura em 

grande escala. 

A Argentina possui a segunda maior reserva de lítio do mundo e faz parte do 

triângulo do lítio junto com o Chile e a Bolívia (estes 3 países concentram 60% das 

reservas de lítio do mundo)4. Além do mais, tem vastos recursos naturais, como energia 

solar, eólica, hidrelétrica, biomassa e hidrogênio. O Plano Nacional de Energia do país 

prevê que 20% da energia do país venha de fontes renováveis até 2025. Além disso, o 

 
4 PAIXÃO, Fernando. Contradições da energia verde: Argentina investe em projetos extrativistas para 

enfrentar crise. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2022/08/20/contradicoes-da-energia-

verde-argentina-investe-em-projetos-extrativistas-para-enfrentar-crise. Acesso em: 20 out. 2024. 

https://www.brasildefato.com.br/2022/08/20/contradicoes-da-energia-verde-argentina-investe-em-projetos-extrativistas-para-enfrentar-crise
https://www.brasildefato.com.br/2022/08/20/contradicoes-da-energia-verde-argentina-investe-em-projetos-extrativistas-para-enfrentar-crise


 
governo estabeleceu uma meta de atingir 30% de energia renovável até 2025 e 35% até 

20305. Grandes investimentos estão sendo realizados em fábricas de baterias de lítio e de 

hidrogênio verde (via parques eólicos e solares), mas ao custo do acirramento da 

dependência econômica da Argentina em relação aos países industrializados, tendo por 

base o capital estrangeiro de investimento, e sem modificar as estruturas que mantém o 

país no subdesenvolvimento.  

Na Bolívia, O Decreto Supremo 2048 e o Plan para el Desarrollo de las Energías 

Alternativas 2025, incentivam investimentos em fontes renováveis de energia. A Bolívia 

tinha 30 projetos de energia renovável em andamento em 2018, desde hídricos até eólicos 

e solares, sendo que a maior usina solar da Bolívia entrou em operação em Ancotanga, 

Caracollo (em fevereiro de 2021). Existe o potencial de se atingir 2GW de capacidade de 

energia renovável até 2030. Neste sentido, em março de 2021, o governo boliviano 

introduziu o Decreto Supremo 4477, que permite aos proprietários de pequenos sistemas 

de energia renovável gerada e distribuída (principalmente solar) vender o excesso de 

energia para a rede6. Entretanto, a Bolívia enfrenta vários conflitos e obstáculos 

relacionados à energia renovável. A expansão de projetos de energia renovável, 

particularmente eólica e solar, tem tensionado as comunidades locais, especialmente 

quanto aos impactos sociais e ambientais. Também existem problemas de falta de 

financiamento para projetos de energia renovável, pois a maioria dos investimentos vem 

do setor privado estrangeiro, o que limita o acesso a recursos financeiros.  

 
5 TORRUELA, Luana. O crescente setor de energias renováveis na Argentina. Disponível em: 

https://www.netzerocircle.org/pt/articles/argentinas-burgeoning-renewable-energies-

sector#:~:text=O%20governo%20da%20Argentina%20estabeleceu,2025%20e%2035%25%20at%C3%A

9%202030. Acesso em 18 set. 2024. 

6 PERFIL energético- Bolívia. Disponível em: 

https://www.gem.wiki/Perfil_energ%C3%A9tico_%E2%80%93_Bol%C3%ADvia#:~:text=Energia%20r

enov%C3%A1vel%20na%20Bol%C3%ADvia,-

%C2%A9%202020%20The&text=A%20maior%20usina%20solar%20da,de%20energia%20renov%C3%

A1vel%20at%C3%A9%202030. Acesso em: 20 set. 2024. 

https://www.netzerocircle.org/pt/articles/argentinas-burgeoning-renewable-energies-sector#:~:text=O%20governo%20da%20Argentina%20estabeleceu,2025%20e%2035%25%20at%C3%A9%202030
https://www.netzerocircle.org/pt/articles/argentinas-burgeoning-renewable-energies-sector#:~:text=O%20governo%20da%20Argentina%20estabeleceu,2025%20e%2035%25%20at%C3%A9%202030
https://www.netzerocircle.org/pt/articles/argentinas-burgeoning-renewable-energies-sector#:~:text=O%20governo%20da%20Argentina%20estabeleceu,2025%20e%2035%25%20at%C3%A9%202030
https://www.gem.wiki/Perfil_energ%C3%A9tico_%E2%80%93_Bol%C3%ADvia#:~:text=Energia%20renov%C3%A1vel%20na%20Bol%C3%ADvia,-%C2%A9%202020%20The&text=A%20maior%20usina%20solar%20da,de%20energia%20renov%C3%A1vel%20at%C3%A9%202030
https://www.gem.wiki/Perfil_energ%C3%A9tico_%E2%80%93_Bol%C3%ADvia#:~:text=Energia%20renov%C3%A1vel%20na%20Bol%C3%ADvia,-%C2%A9%202020%20The&text=A%20maior%20usina%20solar%20da,de%20energia%20renov%C3%A1vel%20at%C3%A9%202030
https://www.gem.wiki/Perfil_energ%C3%A9tico_%E2%80%93_Bol%C3%ADvia#:~:text=Energia%20renov%C3%A1vel%20na%20Bol%C3%ADvia,-%C2%A9%202020%20The&text=A%20maior%20usina%20solar%20da,de%20energia%20renov%C3%A1vel%20at%C3%A9%202030
https://www.gem.wiki/Perfil_energ%C3%A9tico_%E2%80%93_Bol%C3%ADvia#:~:text=Energia%20renov%C3%A1vel%20na%20Bol%C3%ADvia,-%C2%A9%202020%20The&text=A%20maior%20usina%20solar%20da,de%20energia%20renov%C3%A1vel%20at%C3%A9%202030


 
Por fim, na China, em uma análise do seu cenário da energia renovável, 

identificou-se que está expandindo e diversificando a matriz energética nacional. O 

investimento chinês em energia renovável é o maior do mundo atualmente.  

O país é líder em energia solar, além de somar mais de 400 GW em potência 

operacional, concentra a produção global de painéis solares e demais componentes da 

cadeia. A capacidade instalada do sistema de geração solar da China apresentou uma 

expansão de 30,8% nos dois primeiros meses de 2023, na comparação com o mesmo 

período do ano passado. Com o avanço, a potência operacional da fonte no país alcançou 

410 GW ao final de fevereiro. Nos primeiros meses de 2024 o investimento total das 

principais companhias de energia chinesas dedicadas à geração solar quase triplicou na 

comparação com o igual período de 2021, chegando a US$ 4,12 bilhões. Em todo o ano 

de 2023, a instalação de novas grandes usinas e sistemas de menor porte adicionou ao 

sistema 87 GW. A indústria solar fotovoltaica da China produziu o equivalente a US$ 

203,9 bilhões em 2022, segundo o ministério da indústria e tecnologia da informação do 

país7. 

Ao analisar o sistema energético da China, podemos acompanhar essa transição 

e suas implicações para o meio ambiente e a economia. Ao contrário do Brasil, envolve: 

controle de terras, limite à extensão e ao período de terras arrendadas, obrigação de 

pagamento antecipado, incentivo à utilização de terras ociosas, partilha de custos e 

reserva de mercado no investimento local. A China fez um fundo para investimentos em 

energias renováveis condicionado à proteção das terras dos camponeses e está 

desenvolvendo nova legislação na área. Estas medidas, de certa forma, permitem entender 

os caminhos nas dinâmicas globais de energia, na transição para fontes mais limpas, na 

inovação tecnológica, na segurança energética e no impacto ambiental para a superação 

do nosso subdesenvolvimento. A China, juntamente com outras nações da Eurásia, 

representa um novo pólo de poder, com novas narrativas e categorias menos assimétricas 

e mais justas para o Sul Global. O seu sistema jurídico e seus investimentos em energia 

 
7 MAWAKDIVE, Alberto. China já tem 410 GW de capacidade instalada de energia solar. IPESI. 

Disponível em: https://ipesi.com.br/24620-2/. Acesso em: 03 out. 2024. 



 
eólica e solar, por suas entidades e empresas, são marcados pelo planejamento e direção 

do Estado e do povo e podem oferecer uma alternativa mais justa e menos desigual, em 

relação à Europa e aos EUA, nas relações de desenvolvimento das energias eólica e solar 

no Brasil, principalmente para as comunidades campesinas. 

 

4. Conclusão 

O Brasil tem uma das legislações ambientais mais sólidas do mundo. Se forem 

somadas as reservas indígenas, as unidades de conservação da natureza, as reservas legais, 

as área de proteção permanente e os investimentos em todas as energias renováveis 

(eólica, solar, hídrica, biomassa e nuclear) a economia brasileira é de baixo carbono e de 

certa forma já realizou sua transição energética. Neste sentido, é fundamental não 

confundir transição energética com descarbonização. Transição energética não pode 

significar eliminação dos combustíveis fósseis na matriz de produção de eletricidade. A 

descarbonização, ao contrário, está ligada à eliminação dos combustíveis fósseis, mas 

deve estar subordinada à política econômica e ao quadro geopolítico em que o Brasil está 

inserido e deve ou não ser implementada nas condições dadas e no tempo dos objetivos 

do Estado nacional. 

A crítica à produção capitalista nas energias renováveis, a necessidade de trabalhar 

com categorias da crítica à economia política são coisas que precisam ser mais estudadas 

e debatidas de forma profissional. Trabalhar a aplicação das categorias de renda da terra, 

financeirização, capital fictício, mercantilização da terra, acumulação por despossessão 

na regulação, tal como Traldi fez nos contratos de energia eólica, vai ajudar bastante não 

só a responder a questão da pesquisa propriamente, mas, igualmente a consolidar uma 

linha de análise metodológica que sirva para as demais análises e se consiga dar certa 

unidade nas pesquisas do Dom Quixote. 

Então 1) estamos mesmo numa transição energética ou apenas diversificando a 

matriz? 2) O que significa transição energética justa e popular nas condições da produção 

capitalista? E o que significa isto diante do que interessa para a Revolução Industrial 

Brasileira e para o quadro geral da política econômica?  



 
A questão da descentralização energética. Qual o efeito disto na capacidade do 

Estado de fomentar e articular políticas públicas? É isto mesmo. Um país de dimensões 

continentais, como o Brasil, precisa de um poder central com instrumentos para articular 

Estados e Municípios. Uma descentralização não iria despir o poder central de articular e 

distribuir a produção e ameaçar uma desintegração do país? Porque o controle da energia 

é instrumento fundamental de fomento de políticas públicas. Não pode haver uma saída 

que atenda os interesses dos trabalhadores do campo e da indústria com a centralização? 

E até que ponto a descentralização não vai no caminho de liberalizar a circulação de 

capital e eliminar barreiras à absorção dos excedentes de capital? Pode ser que atenda aos 

assentamentos, mas vai atender também às grandes corporações privadas. 

Economia solidária, por exemplo, é um discurso aparentemente interessante, mas 

qual é o limite disso nas condições da financeirização do capitalismo? Em termos do que 

é real e do que é uma mera intenção utópica. 

São discussões importantes, especialmente para comunidades do campo. Esse é 

um ponto que se precisa conhecer melhor. Obviamente descentralização e autogeração 

funcionam para organizar a vida em lugares mais isolados, para garantir acesso à energia 

em lugares no qual levar o SIN não justifique o investimento ou para ampliar o volume 

gerado sem precisar de grandes usinas. Garantir democratização, mas não em larga escala. 

Aí o papel fundamental da Eletrobras para fazer a gestão desse processo. Neste sentido, 

não podemos abrir mão do Estado no planejamento de jeito algum. 

É fundamental enfrentar as questões da soberania energética, hídrica e climática. 

Os países devem criar regulações que garantam o controle sobre seus dados e recursos 

estratégicos, assegurando que a gestão e a geração de valor ocorram localmente, em 

conformidade com o Programa Nacional do Hidrogênio (PNH₂) e o Plano Nacional de 

Energia (PNE) 2030, que orienta a expansão do setor, a recente Política Nacional de 

Transição Energética (PNTE), a Política Pró-Minerais Estratégicos e os Planos de 

Recursos Hídricos. 

Também é importante tratar da transferência de tecnologia e capacitação em 

energias renováveis.  Acordos nacionais e internacionais de investimento em produção 



 
de hidrogênio verde devem incluir cláusulas obrigatórias de treinamento para 

trabalhadores locais, fomentando a inovação e a cooperação internacional para o 

desenvolvimento e a difusão de tecnologias. 

Ademais são necessárias políticas transparentes e auditáveis na área de energia. A 

legislação deve priorizar a transparência e garantir que as decisões possam ser auditadas 

para evitar vieses e discriminação, promovendo a disseminação de informações, a 

educação e a conscientização pública sobre mudança do clima. 

A governança participativa é pilar central. A legislação e a regulação devem 

permitir que as comunidades locais afetadas por projetos de produção de hidrogênio verde 

e de extração de minerais participem das decisões sobre o uso dos recursos hídricos e de 

seus territórios, em linha com o princípio da participação cidadã. 

A questão da soberania energética, hídrica e climática se revela em propostas nos 

seguintes eixos: 

1) Energia. A energia deve se voltar à transição para fontes de energia limpa, 

com foco no hidrogênio verde, materiais críticos e terras raras, e enfrentar o 

neocolonialismo tecnológico e econômico. Seguem as propostas: 

a) Riscos de Dependência: evitar a concentração de poder tecnológico e de 

capital em corporações do Norte Global na exploração de hidrogênio verde, materiais 

críticos e terras raras, o que poderia aprofundar as desigualdades. 

b) Desenvolvimento Local e Transferência de Tecnologia: grantir a transferência 

de conhecimento e aumento da oferta de emprego de mão de obra local qualificada, 

promovendo o desenvolvimento sustentável. Os acordos de investimento devem incluir 

cláusulas obrigatórias de treinamento para trabalhadores locais e fomentar a inovação, 

evitando a mera extração de dados e recursos. 

c) Regulação e Inovação: desenvolver um marco regulatório que estimule a 

utilização de tecnologias para acelerar a descoberta de novos materiais, mais eficientes e 

menos raros, para baterias e catalisadores. A governança deve otimizar o uso de fontes 

renováveis para tornar a mineração mais eficiente e sustentável. 

d) Regulação e tributação: no desenvolvimento de um marco regulatório, a 

tributação pode ser utilizada como um instrumento para incentivar o uso de tecnologias 

mais eficientes e para garantir que os benefícios da exploração de hidrogênio verde, 

materiais críticos e terras raras sejam revertidos para o desenvolvimento local. Isso se 

conecta com a meta de evitar a concentração de poder e aprofundar as desigualdades. A 



 
arrecadação de impostos pode financiar a capacitação de mão de obra local e a 

transferência de tecnologia, conforme previsto nos acordos de investimento. 

2) Água. Focar na gestão dos recursos hídricos como um elemento central na 

transição energética, destacando a necessidade de um uso sustentável e de uma 

governança participativa. Seguem as propostas: 

a) Centralidade da água: A gestão dos recursos hídricos é fundamental, uma vez 

que a produção de hidrogênio verde e a extração de minerais críticos dependem 

intensivamente do uso de água. A regulação deve incluir a outorga de direitos de uso para 

assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água. 

b) Governança e participação: a gestão dos recursos hídricos deve ser 

descentralizada, com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades 

locais. A legislação deve assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água 

por meio de outorgas de direito de uso. 

c) Uso prioritário e sustentável: a produção de hidrogênio verde e a mineração 

devem otimizar o uso da água, em conformidade com a Política Nacional de Recursos 

Hídricos. Em cenários de escassez, o consumo humano e animal é prioritário. 

d) Soberania hídrica: os países devem criar regulações que garantam o controle 

sobre seus recursos hídricos, assegurando que a gestão ocorra localmente e em 

conformidade com os Planos de Recursos Hídricos. 

e) Impactos e mitigação: é necessário regulamentar o uso intensivo de água em 

toda a cadeia produtiva de energia para mitigar a contaminação de solos e águas e outros 

processos poluentes. 

f) Água e fluxos migratórios: a gestão dos recursos hídricos e a implementação 

de grandes projetos de mineração e produção de hidrogênio verde podem alterar a 

disponibilidade de água e impactar as condições de vida locais, forçando o deslocamento 

de populações. A proposta de uma governança participativa, envolvendo as comunidades 

locais nas decisões, é o espaço ideal para discutir e mitigar os impactos sociais, como os 

fluxos migratórios. 

g) Água e conflitos federativos: a gestão de recursos hídricos é um campo fértil 

para conflitos federativos, uma vez que rios podem atravessar múltiplos municípios e 

estados. A proposta de uma gestão descentralizada com a participação do Poder Público, 

usuários e comunidades exige uma articulação clara entre os entes federativos (União, 

estados e municípios) para a definição de competências na outorga de direito de uso da 

água e na implementação dos Planos de Recursos Hídricos. 



 
3) Clima. O objetivo é garantir a relação entre a transição energética e as políticas 

de mudança climática, ressaltando a importância de alinhar a exploração de novas fontes 

de energia com as metas climáticas e a justiça socioambiental. Seguem as propostas: 

a) Ação climática: focar no ODS 13, "Ação contra a mudança global do clima", 

e buscar garantir que a exploração de hidrogênio verde e minerais críticos impacte 

positivamente as metas climáticas. 

b) Legislação e metas: a regulação sobre hidrogênio verde e minerais críticos 

deve garantir a redução drástica das emissões de carbono, em conformidade com a 

Política Nacional sobre Mudança do Clima. 

c) Monitoramento e transparência: utilizar o monitoramento climático nacional 

para fiscalizar em tempo real o desmatamento, a poluição e os impactos ambientais da 

extração de minerais, aumentando a transparência. A legislação deve promover a 

disseminação de informações e a conscientização pública sobre as mudanças climáticas. 

d) Justiça climática e social: as medidas devem considerar os diferentes 

contextos socioeconômicos e distribuir os ônus de forma equitativa. É fundamental 

impedir que projetos de energia renovável perpetuem a desvalorização de terras de 

comunidades indígenas e tradicionais. 

e) Combate ao "greenwashing" e instrumentos de extrafiscalidade: desenvolver 

medidas regulatórias, como a tributação sobre emissões de carbono, que impeçam o uso 

de relatórios de sustentabilidade e marketing para mascarar os reais impactos 

socioambientais das atividades, desincentivando práticas prejudiciais. 

f) Fluxos migratórios e mudanças climáticas: no âmbito da "Justiça Climática e 

Social", é fundamental analisar como os projetos de energia renovável podem levar ao 

deslocamento de populações, especialmente comunidades indígenas e tradicionais, ao 

desvalorizar ou ocupar suas terras. Os fluxos migratórios podem ser um indicador dos 

impactos sociais negativos e da falta de uma distribuição equitativa dos ônus. 
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